
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 320.504 - MS (2013/0118708-8)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : MARCO ANDRÉ HONDA FLORES E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
  ROLEMBERG ALVES JUNIOR E OUTRO(S)
  THIAGO NORONHA BENITO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLOS NEY CARDINAL ARRUDA 
ADVOGADOS : GERVASIO ALVES DE OLIVEIRA JUNIOR E OUTRO(S)
  MARCELO BARBOSA ALVES VIEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SUSPENSÃO. DESNECESSIDADE. QUESTÃO JURÍDICA 
LEVANTADA NO  AGRAVO REGIMENTAL. INOVAÇÃO 
RECURSAL. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA CONCEDIDO 
NA ORIGEM. REVISÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA STJ/07. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS. INTERESSE DE AGIR. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.
1.- Não há, na realização deste julgamento, nenhuma afronta à decisão 
de suspensão dos processos que se refiram à correção monetária de 
cadernetas de poupança em decorrência dos Planos Econômicos, 
tomada pela Suprema Corte, uma vez que a questão jurídica tratada 
nos autos versa sobre exibição de documentos.
2.- Quanto à questão da apontada ofensa ao artigo 357 do Código de 
Processo Civil, deve-se relatar a impossibilidade de conhecimento do 
recurso no que tange ao tema, visto tratar-se de inovação recursal, 
uma vez que a matéria jurídica somente foi suscitada no Agravo 
Regimental ora interposto.

3.- Em relação à inversão do ônus probatório, esta Corte entende que 
a reapreciação dos aspectos de verossimilhança da alegação do 
consumidor ou de sua hipossuficiência não pode ser efetuada em sede 
de Recurso Especial em virtude da Súmula STJ/07.

4.- A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que o correntista 
possui interesse de agir na propositura de ação de exibição de 
documentos, objetivando, em ação principal, discutir a relação jurídica 
deles originada, independentemente de prévia remessa dos extratos 
bancários ou solicitação no âmbito administrativo.

5.- O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.
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6.- Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy 

Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 320.504 - MS (2013/0118708-8)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : MARCO ANDRÉ HONDA FLORES E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
  ROLEMBERG ALVES JUNIOR E OUTRO(S)
  THIAGO NORONHA BENITO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLOS NEY CARDINAL ARRUDA 
ADVOGADOS : GERVASIO ALVES DE OLIVEIRA JUNIOR E OUTRO(S)
  MARCELO BARBOSA ALVES VIEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

1.- BANCO SANTANDER BRASIL S/A interpõe Agravo Regimental 

contra a decisão de fls. 370/377 que conheceu do Agravo para negar seguimento ao Recurso 

Especial, com base no art. 544, § 4º, II, “b”, do CPC, nos autos da ação cautelar de exibição 

de documentos.

2.- Sustenta o agravante, preliminarmente, a necessidade de suspensão do 

Recurso Especial, tendo em vista as decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal nos 

Recursos Extraordinários 626.307 e 591.797, determinando a suspensão de todos os 

processos judiciais em tramitação no país que discutam o pagamento de diferenças de 

correção monetária decorrentes dos Planos Econômicos Bresser, Verão e Collor I. No mérito, 

requer, em síntese, a reforma da decisão agravada, afirmando que o processo deveria ter sido 

suspenso, alegando também que o artigo 357 do Código de Processo Civil restou contrariado, 

aduzindo, ainda, que a instituição financeira não se recusou a exibir os documentos solicitados, 

não se aplicando a Súmula 7 desta Corte na hipótese dos autos. 

É o relatório.     
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 320.504 - MS (2013/0118708-8)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

3.- O inconformismo não merece prosperar.

4.- Inicialmente, observa-se, em relação à questão da contrariedade do 

artigo 357 do CPC, que a temática não foi levantada nas razões do Recurso Especial ora 

interposto, sendo que esse tema somente foi suscitado no presente Agravo Regimental. Dessa 

forma, concluiu-se que essa questão constitui inovação recursal, uma vez que não foi suscitada 

em momento processualmente apropriado. Nesse sentido, como a questão não foi levantada 

oportunamente, importa em inovação recursal o conhecimento de tal matéria por esta Corte, 

sendo vedado o seu conhecimento. 

5.- Ademais, cumpre salientar que o agravante não trouxe qualquer 

argumento capaz de modificar a conclusão do julgado, que está em consonância com a 

jurisprudência consolidada desta Corte, devendo a decisão ser mantida, nos pontos ora 

impugnados, por seus próprios fundamentos, a seguir transcritos (fls. 370/377):

A eg. Segunda Seção deste c. Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do Recurso Especial Repetitivo n.º 1.133.872/PB 
(Rel. Min. Massami Uyeda, DJe de 28/3/2012), processado nos 
moldes do art. 543-C do CPC, firmou entendimento no sentido de 
que "é cabível a inversão do ônus da prova em favor do 
consumidor para o fim de determinar às instituições financeiras a 
exibição de extratos bancários, enquanto não estiver prescrita a 
eventual ação sobre eles, tratando-se de obrigação decorrente de 
lei e de integração contratual compulsória, não sujeita à recusa ou 
condicionantes", nos termos da seguinte ementa:

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC) - 
AÇÃO DE COBRANÇA - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS EM 
CADERNETA DE POUPANÇA - PLANOS BRESSER E VERÃO - 
PRELIMINAR - PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA - 
NÃO-OCORRÊNCIA - EXIBIÇÃO DOS EXTRATOS BANCÁRIOS 
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- INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA EM FAVOR DA 
CORRENTISTA - POSSIBILIDADE - OBRIGAÇÃO 
DECORRENTE DE LEI - CONDICIONAMENTO OU RECUSA - 
INADMISSIBILIDADE - RESSALVA - DEMONSTRAÇÃO DE 
INDÍCIOS MÍNIMOS DA EXISTÊNCIA DA CONTRATAÇÃO - 
INCUMBÊNCIA DO AUTOR (ART. 333, I, DO CPC) - ART. 6º 
DA LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL - AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO - INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 
211/STJ - NO CASO CONCRETO, RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO. I - Preliminar: nas ações em que se discutem os 
critérios de remuneração de caderneta de poupança e são 
postuladas as respectivas diferenças de correção monetária e dos 
juros remuneratórios, o prazo prescricional é de vinte anos, não 
transcorrido, na espécie; 

II - A obrigação da instituição financeira de exibir os extratos 
bancários necessários à comprovação das alegações do 
correntista decorre de lei, já que se trata de relação jurídica 
tutelada pelas normas do Código do Consumidor, de integração 
contratual compulsória, não podendo ser objeto de recusa nem de 
condicionantes, em face do princípio da boa-fé objetiva; 

III - A questão relativa ao art. 6º da LICC não foi objeto de 
debate no v. acórdão recorrido, ressentindo-se o especial, 
portanto, do indispensável prequestionamento, incindindo, na 
espécie, o Enunciado n. 211/STJ; 

IV - Para fins do disposto no art. 543-C, do Código de Processo 
Civil, é cabível a inversão do ônus da prova em favor do 
consumidor para o fim de determinar às instituições financeiras 
a exibição de extratos bancários, enquanto não estiver prescrita 
a eventual ação sobre eles, tratando-se de obrigação decorrente 
de lei e de integração contratual compulsória, não sujeita à 
recusa ou condicionantes, tais como o adiantamento dos custos 
da operação pelo correntista e a prévia recusa administrativa da 
instituição financeira em exibir os documentos, com a ressalva 
de que ao correntista, autor da ação, incumbe a demonstração 
da plausibilidade da relação jurídica alegada, com indícios 
mínimos capazes de comprovar a existência da contratação, 
devendo, ainda, especificar, de modo preciso, os períodos em que 
pretenda ver exibidos os extratos; 

V - Recurso especial improvido, no caso concreto."

Nesse ponto, portanto, o v. acórdão recorrido está de acordo com 
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o entendimento firmado, nos termos do art. 543-C do CPC, por 
este eg. Superior Tribunal de Justiça.

Ademais, esta c. Corte Superior de Justiça possui entendimento 
pacificado no sentido de que a análise dos requisitos autorizadores 
da inversão do ônus da prova demanda necessário revolvimento 
do conteúdo fático-probatório dos autos, o que atrai a incidência 
da Súmula 7/STJ, assim redigida: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial".

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. COMPANHIA RIOGRANDENSE DE 
TELECOMUNICAÇÕES S.A. (CRT). BRASIL TELECOM S.A. 
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. CELULAR CRT 
PARTICIPAÇÕES S.A. ÔNUS DA PROVA. REVISÃO NESTA 
CORTE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 

1. A discussão a respeito da responsabilidade pelo ônus da prova 
no presente caso remete ao revolvimento de matéria 
fático-probatória da lide, hipótese vedada, nesta sede, ante o teor 
da Súmula nº 7 desta Corte. 

2. Agravo regimental não provido."

(AgRg no AREsp 73.615/RS, 3ª Turma, Rel. Min. Ricardo Villas 
Bôas Cueva, DJe 19/10/2012).

"ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. CONTRATO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO 
ACÓRDÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. INADIMPLÊNCIA 
CONTRATUAL. FALTA DE COMPROVAÇÃO DO DÉBITO 
ALEGADO. ÔNUS DA PROVA. PRETENSÃO DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 

1. (...) 

2. A Corte a quo assentou, com base na situação fática do caso, 
que a agravante não logrou demonstrar o débito alegado, e que 
lhe incumbiria o ônus da prova. Insuscetível de revisão, nesta via 
recursal, o referido entendimento, por demandar reapreciação de 
matéria fática. Incidência da Súmula 7/STJ. 

3. Outrossim, não cabe, nesta via recursal, a análise dos requisitos 
referentes a quem deve responder pelo ônus da prova, tendo em 
vista, também, o óbice da Súmula 7/STJ. Agravo regimental 
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improvido."

(AgRg no AREsp 238.395/MG, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe 04/12/2012).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 
ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO 
MANIFESTA. AUSÊNCIA. CONCLUSÃO 
LÓGICO-SISTEMÁTICA DO DECISUM. ÔNUS DA PROVA. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. DEMISSÃO. AÇÃO DE 
REINTEGRAÇÃO. PRESCRIÇÃO. RESSARCIMENTO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO. 

(...) 

III - É inviável, em sede de recurso especial o reexame de matéria 
fático-probatória, tendo em vista o óbice contido no verbete 
Sumular nº 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial." 

IV - Consoante entendimento desta Corte Superior, havendo 
demissão de servidor público, a ação de reintegração no cargo 
prescreve em cinco anos, a contar do ato demissório. 

(...) 

VI - Agravo interno desprovido."

(AgRg no REsp 1171197/PI, 5ª Turma, Rel. Min. Gilson Dipp, DJe 
04/11/2011).

Da mesma forma, eventual arguição de impossibilidade material 
de exibição dos documentos pleiteados esbarra na Súmula n. 7 
desta c. Corte, porquanto demandaria revolvimento dos 
elementos fáticos dos autos.

Ainda, a jurisprudência deste c. Superior Tribunal de Justiça 
firmou o entendimento de que "o correntista possui interesse de 
agir na propositura de ação de exibição de documentos, 
objetivando, em ação principal, discutir a relação jurídica deles 
originada, independentemente de prévia remessa dos extratos 
bancários ou solicitação no âmbito administrativo".

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. PEDIDO DE 
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SUSPENSÃO DO JULGAMENTO DO FEITO PARA AGUARDAR 
DECISÃO FINAL EM RECUSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. INDEFERIMENTO. EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS. CABIMENTO. MINORAÇÃO DA VERBA 
HONORÁRIA. INOVAÇÃO RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. 

1.- Não há, na realização deste julgamento, nenhuma afronta à 
decisão de suspensão dos processos que se refiram à correção 
monetária de cadernetas de poupança em decorrência dos Planos 
Econômicos, tomada pela Suprema Corte, tratando-se de exibição 
de documentos. 

2.- A jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido de que o 
correntista possui interesse de agir na propositura de ação de 
exibição de documentos, objetivando, em ação principal, 
discutir a relação jurídica deles originada, independentemente 
de prévia remessa dos extratos bancários ou solicitação no 
âmbito administrativo. 

3.- É vedado, em sede de Agravo Regimental, apreciar questões 
que não foram objeto de impugnação no recurso especial. 4.- 
Agravo Regimental improvido."

(AgRg no AREsp 95.445/MS, 3ª Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, 
DJe de 18/9/2012).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. 
EXTRATOS BANCÁRIOS. DEVER DE EXIBIÇÃO. 
PRECEDENTES. 

I - Conforme pacífica jurisprudência desta Corte Superior, 
tratando-se de documento comum às partes, não se admite a 
recusa de exibi-lo, notadamente quando a instituição recorrente 
tem a obrigação de mantê-lo enquanto não prescrita eventual 
ação sobre ele. 

II - Ao que se tem, o titular da conta tem interesse processual 
para ajuizar ação de prestação de contas, independentemente de 
prova de prévio pedido de esclarecimento ao banco e do 
fornecimento de extratos de movimentação financeira. 
Precedentes. 

III - Deixando o agravante de trazer qualquer argumento capaz de 
modificar a conclusão do julgado, mantém-se a decisão 
impugnada por seus próprios fundamentos. 

VI - Agravo regimental não provido."
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(AgRg no Ag 1.226.583/SP, 3ª Turma, Rel. Min. Ricardo Villas 
Bôas Cueva, DJe de 13/2/2012)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
SOBRESTAMENTO. DESNECESSIDADE. AÇÃO CAUTELAR 
DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. INTERESSE DE AGIR. 
DEVER DE EXIBIÇÃO. 

1. O sobrestamento das ações em que são examinadas questões de 
mérito relacionadas com expurgos inflacionários, determinado 
pelo Supremo Tribunal Federal por força de repercussão geral, 
não obsta o julgamento dos respectivos recursos especiais, cuja 
análise restringe-se a temas processuais referentes à 
admissibilidade. 

2. O titular de conta corrente possui interesse de agir na 
propositura de ação de exibição de documentos contra 
instituição financeira, quando objetiva, na respectiva ação 
principal, discutir a relação jurídica entre eles estabelecida, 
independentemente de prévia remessa de extratos bancários ou 
solicitação dos documentos na seara administrativa. 

3. Agravo regimental desprovido."

(AgRg no REsp 1.203.344/SP, 4ª Turma, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 9/8/2011)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 282 E 356/STF. PREQUESTIONAMENTO 
IMPLÍCITO. NÃO OCORRÊNCIA. INTERESSE DO 
CORRENTISTA. CONFIGURAÇÃO. PRECEDENTES. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

1. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido na petição 
de recurso especial, mas não debatido e decidido nas instâncias 
ordinárias, porquanto ausente o indispensável prequestionamento. 

2. A jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido de que o 
correntista possui interesse de agir na propositura de ação de 
exibição de documentos, objetivando, em ação principal, 
discutir a relação jurídica deles originada, independentemente 
de prévia remessa ou solicitação no âmbito administrativo, haja 
vista tratar-se de documento comum às partes. 
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3. "Possuindo natureza contenciosa a ação cautelar de exibição 
de documentos, disposta no artigo 844 do Código de Processo 
Civil, na hipótese de sua procedência, há que se condenar a parte 
vencida ao pagamentos dos ônus sucumbenciais, tendo em vista a 
aplicação do princípio da causalidade" (REsp 786.223/RS, Rel. 
Min. JORGE SCARTEZZINI, DJU de 10.4.2006). 

4. Agravo regimental a que se nega provimento."

(AgRg no AREsp 56.406/MS, 4ª Turma, Rel. Min. Raul Araújo, 
DJe de 8/3/2012).

6.- Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0118708-8 AREsp 320.504 / MS

Números Origem:  03808845220088120001  3808845220088120001

EM MESA JULGADO: 20/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : MARCO ANDRÉ HONDA FLORES E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
THIAGO NORONHA BENITO E OUTRO(S)
ROLEMBERG ALVES JUNIOR E OUTRO(S)

AGRAVADO : CARLOS NEY CARDINAL ARRUDA
ADVOGADOS : GERVASIO ALVES DE OLIVEIRA JUNIOR E OUTRO(S)

MARCELO BARBOSA ALVES VIEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários - Expurgos Inflacionários 
/ Planos Econômicos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : MARCO ANDRÉ HONDA FLORES E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
THIAGO NORONHA BENITO E OUTRO(S)
ROLEMBERG ALVES JUNIOR E OUTRO(S)

AGRAVADO : CARLOS NEY CARDINAL ARRUDA
ADVOGADOS : GERVASIO ALVES DE OLIVEIRA JUNIOR E OUTRO(S)

MARCELO BARBOSA ALVES VIEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva, 
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Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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